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A DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA E O CÓDIGO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR 
 
Livia Munique Almeida* 
Resumo  
 
Este artigo científico objetiva analisar o instituto da desconsideração da 
personalidade jurídica na legislação consumerista através de pesquisa bibliográfica 
e descritiva do tema, com o uso de obras doutrinárias, jurisprudência e textos da 
internet. O presente trabalho expõe o conceito do instituto, sua evolução histórica e 
sua aplicação no Novo Código Civil e, em especial, no Código de Defesa do 
Consumidor. Outrossim, examina se a desconsideração desprestigia ou não o 
princípio da autonomia patrimonial, o qual concede à pessoa jurídica, patrimônio 
próprio, apartado do patrimônio dos membros que a compõem. Evidencia os 
fundamentos que embasam as Teorias Maior e Menor, as quais regem a disregard 
doctrine. Além disso, aprecia a adoção da Teoria Maior, pelo caput e adoção da 
Teoria Menor, pelo §5º, ambos do art. 28 do CDC. Por fim, conclui que, a teoria 
menor da desconsideração da personalidade jurídica é a que tutela, de maneira 
mais eficaz, o direito do consumidor. 
Palavras-chave: Desconsideração. Personalidade Jurídica. Consumidor. Teorias. 
Autonomia patrimonial. 
 
THE DISCUSSION OF LEGAL PERSONALITY AND THE CONSUMER DEFENSE 
CODE 
 
Abstract 
 
This scientific article objective analyzing the disregard of legal entity in the 
consumerist legislation through bibliographic and descriptive research of the theme, 
using doctrinal works, jurisprudence and internet texts. This study exposes the 
concept of the institute, its historical evolution and its application in the New Civil 
Code and in particular the Consumer Code. Furthermore, it examined if the disregard 
discredits or not the principle of patrimonial autonomy, which gives to legal entity, 
own property, separated from the assets of the members who compose it. Evidence 
the fundamentals underlying the Major and Minor Theories, which govern the 
disregard doctrine. In addition, it appreciated the Major Theory adoption, at caput and 
the Minor Theory adoption, at paragraph 5, both to article 28 of the Consumer Code. 
Lastly, it concludes that the Minor Theory of piercing the corporate veil is more 
effectively to protect the consumer‟s rights. 
Keywords: Disregard. Legal personality. Consumer. Theories. Patrimonial 
autonomy. 
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Introdução 
 
O presente artigo científico disserta sobre o instituto da “Desconsideração da 
Personalidade Jurídica” no código consumerista brasileiro, destrinchando-o através 
do confronto entre as duas teorias que o fundamenta. 
A proposta deste artigo tem como escopo conceituar o tema em epígrafe, 
esclarecer a aplicação deste nas relações de consumo e apresentar as teorias que o 
disciplinam, quais sejam: a Teoria Maior, evidenciada no art. 28, caput, do CDC 
(Código de Defesa do Consumidor); e a Teoria Menor, prevista no art. 28, §5º, do 
CDC.  
Justifica-se este trabalho pela importância do tema apresentado, uma vez que 
este instituto foi criado para evitar que pessoas jurídicas usassem sua personalidade 
jurídica para cometer abusos de direito e fraudes à lei, trazendo, consequentemente, 
prejuízos aos consumidores. 
No tocante à metodologia, utilizou-se de pesquisa bibliográfica e descritiva 
sobre a temática escolhida, com o uso de obras literárias de diversos doutrinadores, 
jurisprudência e textos da internet. 
 
Aspectos conceituais  da desconsideração da personalidade jurídica 
 
No entendimento de Farias e Rosenvald (apud PEREIRA, 2004) a 
desconsideração da personalidade jurídica, de modo geral, é o desprezo episódico 
(eventual), no caso concreto, pelo Poder Judiciário, da personalidade própria de uma 
pessoa jurídica, como se esta não existisse, objetivando responsabilizar civilmente 
os seus sócios pelos atos abusivos ou fraudulentos que pratiquem sob o véu 
societário. 
Conforme Khouri (apud REQUIÃO, 1986), a desconsideração consiste em 
uma técnica para tornar ineficaz, no caso concreto, a personalidade jurídica, 
atribuindo à pessoa dos sócios, obrigações que, em princípio, são da pessoa 
jurídica. 
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Ainda de acordo com Khouri (2009), o princípio da autonomia atribui 
personalidade jurídica distinta da dos seus membros e sócios. Desta forma, pelo 
princípio da separação distingue-se, claramente, o patrimônio da pessoa jurídica do 
patrimônio dos sócios, isto é, estes não se confundem. Contudo, é cediço que a 
personalização jurídica somente pode servir para beneficiar a coletividade, 
desburocratizando transações e circulação de bens, pois, por exemplo, muitas 
dessas atividades não poderiam ser realizadas apenas por uma pessoa física. 
Assim, se a personalidade jurídica deixa de trazer benefícios à coletividade, admite-
se, em determinadas situações, a suspensão do princípio da separação, para que se 
confunda o patrimônio individual do sócio com o da pessoa jurídica.  
 “A personalidade jurídica passa a ser considerada doutrinariamente um 
direito relativo, permitindo ao juiz penetrar o véu da personalidade para coibir os 
abusos ou condenar a fraude, através de seu uso”. (REQUIÃO, 1986, p. 15) 
A Desconsideração da Personalidade Jurídica é: 
 
[...] um remédio jurídico que possibilita aos magistrados prescindirem da 
estrutura formal da pessoa jurídica para tornar a sua existência autônoma, 
como sujeito de direitos, ineficaz em uma situação particular. [...] o objetivo 
da Teoria da Desconsideração é imputar aos membros da pessoa jurídica a 
responsabilidade por abusos e fraudes perpetrados. (CEOLIN, 2002, p. 1-3) 
 
 No ensinamento de TARTUCE e NEVES (2014), a pessoa jurídica é capaz de 
direitos e deveres na ordem civil, sem estarem vinculadas aos sócios que a 
compõem. Desse modo, em regra, os componentes da pessoa jurídica só 
respondem subsidiariamente por débitos contraídos pela empresa, ou seja, primeiro 
deve ter sido esgotado o capital social da empresa, para que depois os sócios 
respondam por estas, ressalvando alguns tipos societários. De mais a mais, devido 
a este privilégio de exclusão da responsabilidade dos sócios ou administradores, a 
pessoa jurídica, por vezes, desvia-se de sua finalidade social, cometendo fraudes e 
lesando a sociedade ou terceiros. Dessa forma, surgiu a teoria da desconsideração 
da personalidade jurídica como meio de coibir tais abusos, tornando possível 
alcançar pessoas e bens que se escondiam sob o manto da pessoa jurídica para 
práticas ilícitas e abusivas. 
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A desconsideração da personalidade jurídica é conhecida pelas 
denominações: no Direito Inglês e no americano, como disregard of legal 
entity, disregard of corporate entity, lifting the corporate veil, piercing the 
corporate viel, cracking open the corporate shell; no Direito alemão, por 
Durchgriff der juristschen Persom; no Direito argentino, por teoria de la 
penetración de la personalidad; e no Direito francês, mise à l’écart de la 
personnalité morale. (OLIVEIRA, 2005, p. 535) 
  
Ainda no entendimento de Oliveira (2005), conceitua-se a desconsideração da 
personalidade jurídica como um afastamento momentâneo, eventual, da 
personalidade jurídica da sociedade, com o fim de alcançar a pessoa do sócio, em 
virtude de um ato por este praticado, no caso concreto. Dessarte, aplicado o 
instituto, determinado ato tornar-se-á ineficaz.  
Em conformidade com o pensamento de Gonçalves (2011), o ordenamento 
jurídico confere às pessoas jurídicas, personalidade distinta da dos seus membros. 
Entretanto, estas se aproveitam dessa autonomia patrimonial e a usam como “véu”, 
“capa” para esconder seus negócios escusos, praticar fraudes e abusos de direito 
contra credores, locupletando-se de terceiros. Desta maneira, em reação a tais 
práticas abusivas, surgiu a teoria da desconsideração da personalidade jurídica. 
 
 Desconsideração da personalidade jurídica no CDC 
 
No que se reporta a evolução histórica, segundo comentário de Filomeno 
(2012), a desconsideração da personalidade jurídica é outro instrumento de 
salvaguarda procedimental do consumidor, do âmbito individual ou coletivo, criado 
formalmente pelo art. 28, do Código de Defesa do Consumidor. 
[...] A doutrina nos dá notícia dos primeiros passos no desenvolvimento da 
superação da personalidade jurídica no regime do common law onde 
merecem destaque as considerações de Maurice Wormser e Paul Hoffman. 
A abordagem sistemática do tema surgiu mais tarde através da monografia 
do professor alemão Rolf Serick. O mestre alemão destacava quatro 
princípios básicos a justificar a aplicação da disregard doctrine: o abuso do 
direito, a ilicitude, o paralelismo com a pessoa natural e, finalmente, o 
próprio direito objetivo. (...) Como diz Túllio Ascarelli: „ a existência de uma 
sociedade não pode servir para alcançar um escopo ilícito‟. No direito 
Brasileiro a disregard doctrine deu seus primeiros passos a partir da obra de 
Rubens Requião („Aspectos Modernos de Direito Comercial‟, Vol. I), 
recebendo ainda valorosas contribuições de autores como Fábio Konder 
Comparato („O Poder de Controle na Sociedade Anônima‟), e outros (...) 
Com o advento do Código do Consumidor – Lei nº 8.078/90 – o legislador 
pátrio deu sinais claros no sentido de inibir o abuso, a simulação e a gestão 
temerária da empresa. Através do dispositivo do art. 28 e seus parágrafos  
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da lei de consumo, houve uma implementação a lei, de modo justo. 
Dedicou-se uma seção com um artigo e cinco parágrafos versando sobre a 
possiblidade de desconsideração da personalidade jurídica. Cumpre 
observar no entanto, que a incidência normativa do instituto deu-se apenas 
no tocante à relações de consumo. (FILOMENO, apud FRASÃO, 1996, p. 
49-53) 
 
 De acordo com a lição de Oliveira (2005), o termo desconsideração da 
personalidade jurídica, surgiu pela primeira vez, expressamente, na legislação 
brasileira, mediante o Código do Consumidor, em seu artigo 28, possibilitando ao 
magistrado adentrar na pessoa jurídica. Ademais, o primeiro grande mestre e 
principal divulgador da disregard doctrine no país foi Rubens Requião, que abordou 
o tema pela primeira vez na Faculdade de Direito do Paraná, em 1967.  
Extrai-se da obra dos juristas Tartuce e Neves (2014) que, visando coibir 
abusos de direito e fraudes à lei, cometidos pelas pessoas jurídicas, surgiu no 
Direito Comparado, a teoria da desconsideração da personalidade jurídica ou teoria 
da penetração.  
 
A teoria é uma elaboração doutrinária recente. Pode-se considerar Rolf 
Serick os eu principal sistematizador, na tese de doutorado defendida 
perante a Universidade de Tubigen, 1953. É certo que, antes dele, alguns 
autores já haviam dedicado ao tema, como por exemplo, Maurice Wormser, 
nos danos (sic) 1910 e 1920. Mas não se encontra claramente nos estudos 
precursores a motivação centra (sic) de Serick de buscar definir, em 
especial a partir da jurisprudência norte-americana, os critérios gerais que 
autorizam o afastamento da autonomia das pessoas jurídicas (1950). 
(TARTUCE e NEVES, apud COELHO, 2008, p. 37) 
 
Assevera o doutrinador Khouri (2009) que, o primeiro caso de 
desconsideração da personalidade jurídica foi o caso de Salomon vs. Salomon Oil 
Co., ocorrido na Inglaterra em 1897, quando a Salomon foi desconsiderada e seus 
sócios responderam pela fraude ou abuso de direito constatada, uma vez que não 
havia bens da pessoa jurídica para responder por seus débitos. 
É cediço que o Código Civil Brasileiro (CC) de 2002, acolheu, expressamente, 
a desconsideração em seu artigo 50, o qual estabelece que: 
 
Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de 
finalidade, ou pela confusão patrimonial, pode o juiz decidir, a requerimento 
da parte, ou do Ministério Público quando lhe couber intervir no processo, 
que os efeitos de certas e determinadas relações de obrigações sejam 
estendidos aos bens particulares dos administradores ou sócios da pessoa 
jurídica. (BRASIL, LEI Nº 10.406/02, art. 50) 
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 Por sua vez, o Código do Consumidor também adotou a disregard doctrine, 
em seu art. 28: 
 
O juiz poderá desconsiderar a personalidade jurídica da sociedade quando, 
em detrimento do consumidor, houver abuso de direito, excesso de poder, 
infração da lei, fato ou ato ilícito ou violação dos estatutos ou contrato 
social. A desconsideração também será efetivada quando houver falência, 
estado de insolvência, encerramento ou inatividade da pessoa jurídica 
provocados por má administração. § 1° (Vetado). § 2° As sociedades 
integrantes dos grupos societários e as sociedades controladas, são 
subsidiariamente responsáveis pelas obrigações decorrentes deste código. 
§ 3° As sociedades consorciadas são solidariamente responsáveis pelas 
obrigações decorrentes deste código. § 4° As sociedades coligadas só 
responderão por culpa. § 5° Também poderá ser desconsiderada a pessoa 
jurídica sempre que sua personalidade for, de alguma forma, obstáculo ao 
ressarcimento de prejuízos causados aos consumidores. (BRASIL, LEI Nº 
8.078/90, art. 28) 
 
 
Aplicação no direito pátrio 
 
Farias e Rosenvald (2015), sustentam que o ordenamento jurídico confere 
personalidade jurídica às empresas, permitindo que seja criada uma espécie de 
blindagem patrimonial, pela qual a pessoa jurídica responde com seu patrimônio por 
suas dívidas e obrigações. Tendo em vista a prática abusiva de alguns sócios, que 
se utilizam da estrutura autônoma e independente da pessoa jurídica para se 
esquivar da responsabilidade por prática de negócios fraudulentos e desvinculados 
da finalidade da empresa que prejudicam terceiros de boa-fé, surgiu, perante a 
jurisprudência e a doutrina, a necessidade de um meio de combater tal prática: 
 
[...] surgiu a disregard theory (ou disregard of legal entity), moderna teoria 
que excepciona a regra da vinculação da responsabilidade patrimonial aos 
bens do ente coletivo, em favor de terceiros de boa-fé, evidenciando forte 
conteúdo de moralidade e ética nas relações privadas e garantindo a 
utilização da pessoa jurídica nos limites de sua função social. (FARIAS e 
ROSENVALD, 2015, p. 388) 
 
Leciona ainda Farias e Rosenvald (2015), que a utilização da 
desconsideração da personalidade jurídica não implica em desprestígio do princípio 
da separação patrimonial entre a empresa e sócio, pelo contrário, busca fortalecê-lo, 
tentando coibir confusão patrimonial e desvios da finalidade da pessoa jurídica. Daí 
ser possível a afirmação de Farias e Rosenvald (apud GONÇALVES, 2004, p. 389- 
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390), “teoria da desconsideração tende ao aperfeiçoamento da pessoa jurídica, 
porque, sem extingui-la, responsabiliza o sócio que abusou, por fraude ou por 
confusão patrimonial, da própria personalidade que lhe foi reconhecida pelo 
ordenamento”. 
Por sua vez, entende Netto (2015), que a desconsideração da personalidade 
jurídica pode ser requerida tanto pela parte interessada como pelo Ministério 
Público. Todavia, a legislação civilista, não autoriza o magistrado a invocá-la de 
ofício. Em contrapartida, a lei consumerista, permite que o juiz aja de ofício. 
 
No mais, repita-se, por oportuno, para fixar uma premissa fundamental: a 
desconsideração da personalidade societária “não implica anulação 
(despersonalização) ou desfazimento do ato constitutivo da sociedade 
empresária, mas apenas a sua ineficácia episódica”, como ressalta FÁBIO 
ULHOA COELHO. Não se confundem, pois, a desconsideração da 
personalidade jurídica (que é episódica e submetida a requisitos 
específicos) e a despersonalização da empresa (que implicaria em extinção 
da empresa). (FARIAS e ROSENVALD, 2015, p. 392)  
 
Neste diapasão, argumenta Oliveira (apud REQUIÃO, 1998, p. 537) que,  
 
[...] a disregard doctrine não visa anular a personalidade jurídica, mas 
somente objetiva desconsiderar no caso concreto, dentro de seus limites, a 
pessoa jurídica, em relação às pessoas ou bens que atrás delas, se 
escondem. É o caso de declaração de ineficácia especial da personalidade 
jurídica para determinados efeitos, prosseguindo, todavia, a mesma 
incólume para seus outros fins legítimos. 
  
 
 Análise da desconsideração da personalidade jurídica no art. 28 do CDC 
 
 Na teoria maior é requisito para que o magistrado ignore a autonomia 
patrimonial da pessoa jurídica, a comprovação de fraude e de abuso de direito pelos 
sócios. Esta teoria subdivide-se em objetiva e subjetiva. A objetiva tem como 
principal pressuposto a confusão patrimonial, constituída apenas com a existência 
de bens dos sócios registrados em nome da sociedade. Por outro lado, a subjetiva 
tem a presença do abuso da personalidade jurídica como pressuposto 
indispensável. (GONÇALVES, 2011) 
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Na concepção de Gonçalves (2011), aparentemente, foi adotada a linha 
objetivista de Fábio Konder Comparato, na qual o pressuposto da desconsideração 
é a confusão patrimonial, não se limitando apenas às hipóteses de fraude e abuso, 
que são de difícil comprovação, dado seu caráter subjetivo. Assim sendo, se, por 
exemplo, pelo exame das contas bancárias de uma empresa, apura-se que a 
sociedade está pagando dívidas dos sócios, ou estes estão recebendo créditos 
daquela, comprovada estará a confusão patrimonial. Entretanto, a confusão 
patrimonial “ela não exaure as hipóteses em que cabe a desconsideração, na 
medida em que nem todas as fraudes se traduzem em confusão patrimonial”. 
(GONÇALVES, apud COELHO, 2002, p. 252) 
 No mesmo viés, Coelho (2002), afirma que a linha objetivista facilita a tutela 
dos terceiros e credores prejudicados pelos atos fraudulentos sob o véu patrimonial. 
Desta maneira, admite-se a desconsideração da personalidade jurídica: 
 
[...] para coibir atos aparentemente lícitos. A ilicitude somente se 
configurará quando o ato deixa de ser imputado à pessoa jurídica da 
sociedade e passa a ser imputado à pessoa física responsável pela 
manipulação fraudulenta ou abusiva do princípio da autonomia 
patrimonial. (COELHO, 2002, p. 43-44) 
 
 
 Na mesma linha de pensamento, os tribunais têm adotado a desconsideração 
da personalidade jurídica nos casos de confissão patrimonial demonstrada, por se 
tratarem de evidente fraude, autorizando a penhora de bens dos sócios. 
(GONÇALVES, 2011) 
Sob outra perspectiva, vem Tartuce e Neves (2014), afirmando que a 
chamada Teoria maior, explica que a desconsideração para ser deferida, necessita 
da presença de dois requisitos: o abuso da personalidade jurídica e o prejuízo ao 
credor, teoria esta que foi a adotada pelo art. 50, do CC/2002. 
Corroborando com Tartuce e Neves (2014), Netto (2015), assevera que o 
ordenamento jurídico brasileiro adotou a teoria maior da desconsideração.  
 
Isso significa que, de modo geral, para ser aplicada a teoria, é preciso que 
haja desvio de finalidade caracterizado pelo uso abusivo fraudulento (teoria 
maior subjetiva). Também será aplicada a teoria se houver confusão 
patrimonial, isto é, se inexistir, no campo dos fatos, separação entre o  
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patrimônio da pessoa jurídica e o dos seus sócios (teoria maior objetiva). 
(NETTO, 2015, p. 275) 
 
 Nesse contexto, 
 
A teoria maior da desconsideração, regra geral no sistema jurídico 
brasileiro, não pode ser aplicada com a mera demonstração de estar a 
pessoa jurídica insolvente para o cumprimento de suas obrigações. Exige-
se, aqui, para além da prova de insolvência, ou a demonstração de desvio 
de finalidade. (teoria subjetiva da desconsideração), ou a demonstração de 
confusão patrimonial (teoria subjetiva da desconsideração) (NETTO, apud 
STJ, REsp 279.273, Rel. Min. Nancy Andrighi, 3ª T, DJ 29/03/04) 
 
 Partindo deste prisma, a Teoria maior da desconsideração da personalidade 
jurídica somente é possível, episodicamente, no caso concreto, ou seja, exige-se 
que haja a presença de um requisito específico para que esta seja aplicada e possa 
alcançar os bens dos sócios, em razão dos débitos da pessoa jurídica. Esta tese 
diferencia-se das demais que dispõem sobre a responsabilidade pessoal dos sócios, 
como nos casos de atos de má gestão nas sociedades anônimas.  
A teoria maior subdivide-se em objetiva e subjetiva dependendo da exigência 
da existência ou não do elemento anímico. Na subjetiva é imprescindível a 
demonstração da fraude ou do abuso com clara intenção de prejudicar terceiros ou a 
lei, portanto, há a presença de um elemento subjetivo. Em contrapartida, na objetiva, 
desenvolvida por Fábio Konder Comparato, que redigiu o art. 50, do CC, a teoria 
prima pelos aspectos funcionais deste instituto, atrelados à confusão patrimonial e 
desorganização societária, exigindo requisitos específicos para efetivar a 
desconsideração. (FARIAS e ROSENVALD, 2015, p. 392-393) 
 Ainda sobre a visão objetiva da teoria maior, leciona Oliveira (2005), que a 
personalidade jurídica poderá ser desconsiderada quando da ausência dos 
pressupostos formais de separação do patrimônio advindos da personalização, 
previstos em lei; quando o objeto social de produção e distribuição de lucro da 
empresa tiver desparecido ou sido desviado; e, também, quando ambos se 
confundirem com atividades ou interesses pessoais dos sócios. De outra parte, pela 
concepção subjetiva, para que se desconsidere uma pessoa jurídica, separando o 
patrimônio da empresa do, dos sócios, é imprescindível a prova de que a pessoa 
jurídica realizou atos fraudulentos e abusivos.  
Consoante o estudioso Fábio Ulhoa Coelho: 
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O elemento subjetivo, consistente na intenção fraudulenta ou abusiva na 
utilização da pessoa jurídica, é imprescindível para a desconsideração da 
autonomia desta, e a prudência na aplicação dessa teoria, de forma a 
circunscrevê-la estritamente aos casos em que este elemento subjetivo se 
verifica, é condição de sua credibilidade e aceitação nos meios doutrinários 
e judiciários. (OLIVEIRA, apud COELHO, 1997, p. 79) 
 
  A teoria menor  trata da aplicação da desconsideração da personalidade 
jurídica em todos os casos que haja comprometimento do patrimônio pessoal do 
sócio por obrigação da empresa, tendo a teoria como pedra de toque, o simples 
prejuízo do credor, para que seja afastada a autonomia patrimonial da pessoa 
jurídica. (FARIAS e ROSENVALD, 2015) 
 Insta salientar que o Código do Consumidor, em seu art. 28, §5º, adotou a 
teoria menor, ao chamar de desconsideração da personalidade jurídica, a 
possibilidade de responsabilizar pessoalmente o sócio, em virtude de prejuízo 
causado ao consumidor pela empresa, sendo esta insolvente, independentemente 
da prática ou não de atos abusivos e fraudulentos. Neste caso, o mais relevante é 
que a empresa, por falta de patrimônio suficiente para honrar suas dívidas, tenha 
causado prejuízo a seus credores, os quais serão ressarcidos com o alcance do 
patrimônio pessoal dos sócios desta empresa. (FARIAS e ROSENVALD, 2015) 
 Neste sentido, afirma NETTO (2015), que a teoria menor foi a adotada pelo 
art. 28, §5º, do CDC, por ser teoria mais benéfica ao consumidor, dado que não se 
exige prova de fraude ou abuso de direito, sendo necessária apenas a prova da 
confusão patrimonial entre os bens da pessoa jurídica e de seus membros. Nesta 
senda, deve-se demonstrar apenas se a pessoa jurídica não possui bens suficientes 
para saldar suas dívidas perante o consumidor. 
 Além de tudo, a teoria menor, também é considerada a adotada pelo art. 28, 
§5º, do CDC, conforme jurisprudência dominante: 
 
A teoria da desconsideração da personalidade jurídica (disregard of legal 
entity doctrine) incorporada ao nosso ordenamento jurídico tem por escopo 
alcançar o patrimônio dos sócios-administradores que se utilizam da 
autonomia patrimonial da pessoa jurídica para fins ilícitos, abusivos ou 
fraudulentos, nos termos do que dispõe o art. 50 do CC: comprovação do 
abuso da personalidade jurídica, mediante desvio de finalidade ou de 
confusão patrimonial, em detrimento do interesse da própria sociedade e/ou 
com prejuízos a terceiros. No caso, em que se tratam de relações jurídicas 
de natureza civil-empresarial, o legislador pátrio, no art. 50 do CC de 2002,  
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adotou a teoria maior da desconsideração, que exige a demonstração da 
ocorrência de elemento objetivo relativo a qualquer um dos requisitos 
previstos na norma, caracterizadores de abuso da personalidade jurídica, 
como excesso de mandato, demonstração do desvio de finalidade (ato 
intencional dos sócios em fraudar terceiros com o uso abusivo da 
personalidade jurídica) ou a demonstração de confusão patrimonial 
(caracterizada pela inexistência, no campo dos fatos, de separação 
patrimonial entre o patrimônio da pessoa jurídica e dos sócios ou, ainda, 
dos haveres de diversas pessoas jurídicas). A mera demonstração de 
insolvência da pessoa jurídica ou de dissolução irregular da empresa sem a 
devida baixa na junta comercial, por si sós, não ensejam a desconsideração 
da personalidade jurídica. Nesse sentido, a jurisprudência sólida desta 
Casa, na parte que interessa: [...] Pessoa jurídica. Desconsideração. Teoria 
maior e teoria menor. Limite de responsabilização dos sócios. Código de 
Defesa do Consumidor. [...] - A teoria maior da desconsideração, regra geral 
no sistema jurídico brasileiro, não pode ser aplicada com a mera 
demonstração de estar a pessoa jurídica insolvente para o cumprimento de 
suas obrigações. Exige-se, aqui, para além da prova de insolvência, ou a 
demonstração de desvio de finalidade (teoria subjetiva da 
desconsideração), ou a demonstração de confusão patrimonial (teoria 
objetiva da desconsideração). - A teoria menor da desconsideração, 
acolhida em nosso ordenamento jurídico excepcionalmente no Direito do 
Consumidor e no Direito Ambiental, incide com a mera prova de insolvência 
da pessoa jurídica para o pagamento de suas obrigações, 
independentemente da existência de desvio de finalidade ou de confusão 
patrimonial. - Para a teoria menor, o risco empresarial normal às atividades 
econômicas não pode ser suportado pelo terceiro que contratou com a 
pessoa jurídica, mas pelos sócios e/ou administradores desta, ainda que 
estes demonstrem conduta administrativa proba, isto é, mesmo que não 
exista qualquer prova capaz de identificar conduta culposa ou dolosa por 
parte dos sócios e/ou administradores da pessoa jurídica. - A aplicação da 
teoria menor da desconsideração às relações de consumo está calcada na 
exegese autônoma do § 5º do art. 28, do CDC, porquanto a incidência 
desse dispositivo não se subordina à demonstração dos requisitos previstos 
no caput do artigo indicado, mas apenas à prova de causar, a mera 
existência da pessoa jurídica, obstáculo ao ressarcimento de prejuízos 
causados aos consumidores. - Recursos especiais não conhecidos. (REsp 
279.273/SP, TERCEIRA TURMA, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, Rel. p/ 
Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, julgado em 4/12/2003, DJ 29/3/2004, 
p. 230) 
 
 Na visão de Tartuce e Neves (2014), a teoria menor exige apenas um 
elemento, qual seja, o prejuízo ao credor. Tal teoria foi adotada pelo art. 28, do 
Código do Consumidor e pela Lei nº 9.605/1998, para os danos ambientais. 
 Nessa mesma vertente posiciona-se Gonçalves (2011), ao elucidar que a 
teoria menor considera o simples prejuízo ao credor como requisito para efetivar a 
desconsideração da personalidade jurídica, não se preocupando, no entanto, com a 
presença ou não de abusos ou fraude ao princípio da autonomia patrimonial. 
  
Apreciação do art. 28 do CDC  
Revista Dat@venia V.8,Nº1 (jan./abr.)2016 ISSN:1519-9916 DOI:10.20887/rdtv.ccj.2016v8i1p170-187 
 
 
__________________________________________ 
Revista Dat@venia V. 8,  Nº 1 (Jan./Abr.)2016, p.170-187 
 
 
  
181 
O art. 28, caput, do CDC, enuncia que: 
 
O juiz poderá desconsiderar a personalidade jurídica da sociedade quando, 
em detrimento do consumidor, houver abuso de direito, excesso de poder, 
infração da lei, fato ou ato ilícito ou violação dos estatutos ou contrato 
social. A desconsideração também será efetivada quando houver falência, 
estado de insolvência, encerramento ou inatividade da pessoa jurídica 
provocados por má administração. (BRASIL, LEI Nº 8.078/90, art. 28) 
  
Nota-se que, além das hipóteses de fraude e abuso de direito, o caput do 
mencionado artigo, traz outras hipóteses que permitem o uso da desconsideração 
da personalidade jurídica.  
Elucida Alvim (1995, p. 182): “Ocorre abuso de direito quando o fornecedor, 
por lei ou embasado no sistema jurídico, ou por força dos estatutos ou contrato 
social, puder praticar determinado ato, mas o faça de molde a prejudicar terceiro, a 
lesá-lo (consumidor)”. 
Segundo Coelho (1991, p. 142):  
 
Excesso de poder, infração da lei, fato ou ato ilícito ou violação dos 
estatutos ou contrato social dizem respeito a um tema societário diverso, 
que é a responsabilidade do sócio ou do representante legal da sociedade 
por ato ilícito próprio, embora relacionado com a pessoa jurídica. 
 
Nos dizeres de Alberton (1993, p. 168-169):  
 
No que se refere ao excesso de poder, infração da lei, fato, ato ilícito, 
violação dos estatutos ou contrato social, não há desconsideração, pois 
aquele que excede o que lhe é permitido por lei, age contra a lei ou, 
dolosamente contra o estatuto ou contrato, responde por ato próprio. Já há 
previsão legal: no caso da sociedade de responsabilidade limitada (art. 10, 
Decreto nº 3.708, e art. 16); no caso da sociedade anônima (arts. 115, 117 e 
158, Lei nº 6.404); demais casos, art. 159, CC. 
 
 Por sua vez, no que atine à falência, estado de insolvência, encerramento ou 
inatividade da pessoa jurídica provocados por má administração, diz-se que: 
 
Quando ele [administrador] desatende às diretrizes fixadas pelas técnicas 
administrativas, pela chamada ciência da administração, deixando de fazer 
o que estas recomendam ou fazendo o que elas desaconselham, e deste 
ato sobrevêm prejuízos à pessoa jurídica, ele administra mal; e se ocorrer à 
falência da sociedade comercial, a insolvência da sociedade civil, 
associação ou fundação, ou mesmo encerramento ou inatividade de  
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qualquer uma delas, em decorrência da má administração, então será 
possível imputar ao administrador a responsabilidade pelos prejuízos 
sofridos por consumidores. (COELHO, 1994, p. 120) 
 
 Com espeque no entendimento de Netto (2015), às hipóteses de 
desconsideração da personalidade apontadas, não seriam, a rigor, casos da teoria 
da desconsideração da personalidade jurídica. 
 Por outro lado, a doutrina critica a inclusão das demais hipóteses previstas no 
caput do referido artigo, que não sejam as de fraude e de abuso de direito, já que o 
legislador aí desvirtuou a finalidade da aplicação da teoria da desconsideração da 
personalidade jurídica. Isso porque não se pode punir atos de má gestão de 
administradores das sociedades comerciais, nem responsabilizar os sócios que 
exerçam atividades para estas, qualquer que seja a modalidade de ato ilícito. 
(KHOURI, 2009, p. 204) 
 
Parágrafos  2º a 5º do art. 28 do CDC 
 
 Segundo a notável lição de Coelho (2009), a inserção dos §§ 2º, 3º e 4º do 
art. 28 do CDC, na matéria da desconsideração da personalidade jurídica é 
inoportuna, julgando pela substancial diferença entre os assuntos tratados. 
 
§ 2° As sociedades integrantes dos grupos societários e as sociedades 
controladas, são subsidiariamente responsáveis pelas obrigações 
decorrentes deste código. 
§ 3° As sociedades consorciadas são solidariamente responsáveis pelas 
obrigações decorrentes deste código. 
§ 4° As sociedades coligadas só responderão por culpa (BRASIL, LEI Nº 
8.078/90, art. 28). 
 
 Ainda seguindo a intelecção do doutrinador Coelho (2009), as sociedades 
pertencentes ao mesmo grupo são responsáveis, subsidiariamente, umas das 
outras, perante os consumidores. Da mesma maneira, responde a sociedade 
controlada, perante o consumidor da controladora. Já as sociedades consorciadas 
respondem solidariamente; e, as coligadas, apenas respondem se demonstrada a 
culpa. 
 Netto (2015), por sua vez, critica os parágrafos em tela, visto que estes 
dispositivos, pouco ou nada, têm a ver com a teoria da desconsideração da pessoa  
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jurídica. Estes apenas vão de uma pessoa jurídica a outra, buscando proteger, tão 
somente, o consumidor, alargando a esfera passiva por danos causados ao 
consumidor. 
 A redação do §5º prevê: “Também poderá ser desconsiderada a pessoa 
jurídica sempre que sua personalidade for de alguma forma, obstáculo ao 
ressarcimento de prejuízos causados aos consumidores”. (BRASIL, LEI Nº 8.078/90, 
art. 28) 
 Tartuce e Neves (2014), dizem que pela redação do citado parágrafo, basta 
mero prejuízo ao consumidor para que seja aplicada a desconsideração. 
Entendendo, portanto, que não é eficaz o §5º do art. 28 do CDC, posto que 
desprestigia construção doutrinária consolidada, além do que objetiva, em última 
análise, proteger a coletividade. E, em oposição aos protestos civilistas, este 
parágrafo costuma ser aplicado, amplamente, pela jurisprudência como precursor da 
teoria menor. 
 Na concepção de Farias e Rosenvald (2015), o §5º, autoriza a 
desconsideração da pessoa jurídica quando, esta, de alguma maneira, obste ao 
ressarcimento de prejuízos causados a terceiros (consumidores). Sendo assim, há a 
possibilidade de aplicação da disregard doctrine apenas quando for impossível o 
ressarcimento do dano devido ao exaurimento do patrimônio da empresa, ampliando 
as hipóteses de cabimento desta teoria. Consigne-se também que, a aplicação da 
teoria menor, prevista neste parágrafo, restringe-se às relações de consumo, não se 
aplicando às relações privadas em geral. 
 
Justifica-se o largo espectro de incidência da teoria da superação no campo 
das relações de consumo em face da necessidade de conferir dilatado 
amparo aos consumidores, almejando o reequilíbrio das relações sociais, 
em razão de sua hipossuficiência e vulnerabilidade. Assim, permite-se o 
levantamento do manto societário da pessoa jurídica não apenas pela 
prática de atos abusivos, mas, igualmente, sem que qualquer irregularidade 
societária tenha cometida, em hipóteses de má administração ou de 
insolvência patrimonial. (FARIAS e ROSENVALD, 2015, p. 396) 
 
 
 Considerações Finais 
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No transcorrer deste trabalho científico, foram feitas várias abordagens 
direcionadas ao estudo do instituto da desconsideração da personalidade jurídica na 
legislação consumerista.  
 Conceituou-se o termo desconsideração da personalidade jurídica, como 
sendo um instrumento do Direito utilizado para invadir o patrimônio pessoal do sócio, 
que compõe determinada pessoa jurídica, o qual se valeu da pessoa jurídica para 
praticar atos abusivos ou fraudes à lei.  
 Após, foram dadas pinceladas sobre a evolução histórica do instituto em 
comento, desde sua criação, com o famoso caso Salomon vs. Salomon Oil Co., até  
os dias atuais, com o acolhimento da desconsideração no Código do Consumidor 
Brasileiro. 
 Expôs-se também que, a desconsideração não tem o intuito de confrontar o 
princípio da autonomia patrimonial, pelo contrário, visa protegê-lo das fraudes e 
abusos que os sócios cometem sob o véu da pessoa jurídica, causando confusão 
patrimonial entre o patrimônio desta e o daqueles. Ademais, evidenciou-se que, 
diferente do que se permite na legislação civil, na consumerista, permite-se que o 
magistrado, de ofício, invoque a desconsideração da personalidade jurídica, diante 
de cada caso concreto. 
No desenvolvimento do texto, procedeu-se à análise das duas teorias que 
fundamentam a desconsideração da personalidade jurídica: a Teoria Maior e a 
Teoria Menor. A Teoria Maior, adotada pelo Código Civil, defende que a 
desconsideração somente deve ser aplicada se comprovada a fraude à lei ou abuso 
de direito cometidos pelos sócios da pessoa jurídica, os quais causaram confusão 
patrimonial, com ou sem o elemento anímico em sua conduta. A Teoria Menor, ao 
revés, adotada pelo Código do Consumidor, por ser claramente mais benéfica aos 
consumidores, sustenta que a personalidade jurídica pode ser desconsiderada, 
desde que reste comprovada a insolvência da pessoa jurídica, ou seja, que esta não 
detenha capital social suficiente para cumprir com suas obrigações perante credores 
e/ou terceiros. Portanto, para a Teoria Menor, pode haver a desconsideração, 
independente de prova de abusos, fraude ou confusão patrimonial.  
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Analisou-se ainda, pontualmente, todo o art. 28 do CDC, artigo este que 
admite, expressamente, a desconsideração da personalidade jurídica. Por tal 
apreciação, foi possível identificar o visível conflito existente entre a aplicação da 
desconsideração da personalidade jurídica nas relações de consumo, em 
conformidade com o caput, ou com o §5º do artigo. Isso porque, o caput segue os 
preceitos da Teoria Maior, aplicada pela legislação civilista; já o §5º, segue os 
mandamentos da Teoria Menor. Nesta senda, eis que surge a discussão doutrinária 
sobre qual teoria é a que deve ser adotada pelo CDC. 
Pelo presente trabalho, é notório que a doutrina tende a adotar a Teoria Maior 
como a que deve ser aplicada pelo CDC, por ser a utilizada nas relações privadas 
em geral e garantir a preservação do princípio da autonomia patrimonial, sendo os 
sócios responsabilizados civilmente pelos danos que causarem aos consumidores, 
somente com a comprovação das hipóteses previstas no caput do art. 28 do CDC. 
Por este motivo, a doutrina entende que, ao invés do §1º do mencionado artigo, 
deveria ter sido vetado o §5º, pois vai de encontro aos fundamentos do instituto da 
desconsideração da personalidade jurídica. 
Em contrapartida, a jurisprudência entende que a Teoria Menor deve ser a 
aplicada no direito consumerista, por ser a mais benéfica para os consumidores, 
abrangendo várias situações, no caso concreto. Assim, basta a insolvência da 
pessoa jurídica, para que esta seja desconsiderada e os consumidores possam ser 
ressarcidos. Ademais, os adeptos desta teoria, sustentam que o instituto não viola o 
princípio da autonomia patrimonial, porque acreditam que a desconsideração é meio 
pelo qual mantém separados os patrimônios da empresa e de seus sócios. 
Por fim, existe uma preocupação doutrinária de que a desconsideração 
defendida pelo §5º do art. 28 do CDC, comece a ser usada por consumidores mal-
intencionados que apenas querem tirar proveito das pessoas jurídicas e, por meio da 
facilidade que este instituto oferece, apenas com a comprovação da insolvência da 
empresa, consigam alcançar o patrimônio dos sócios da empresa, mesmo que não 
seja comprovado que estes agiram com abuso ou fraude à lei. Deste modo, tal 
interpretação sobre a aplicação da desconsideração, pode causar uma insegurança 
jurídica, sobrepondo os direitos particulares dos consumidores em detrimento dos  
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direitos da autonomia patrimonial das pessoas jurídicas, até mesmo dos direitos da 
coletividade,  
Todavia, conclui-se, que diante da vulnerabilidade e hipossuficiência imputada 
aos consumidores, parece mais acertado que seja aplicada a Teoria Menor, 
explicitada pelo §5º do art. 28 da legislação consumerista, a qual facilita que os 
consumidores possam ser ressarcidos de danos e/ou prejuízos que lhe sejam 
causados pelas pessoas jurídicas, mesmo que estas não disponham de capital 
social suficiente para adimplir suas dívidas, alcançando, assim, o patrimônio dos 
sócios. 
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